Responsabilidade Civil 09-04-12
Na aula passada começamos a ver liquidação do dano. andeb e quandeb. !!!!!!!!!!!! !!!!!!!!!!!! 
Vimos o conceito de indenização, o vocábulo, que está vinculado a uma noção de reparação pecuniária. Vimos também qual é o princípio que rege a indenização, que é o restitutio in integrum, e vimos a exceção do art. 944, parágrafo único do Código Civil, que trata da possibilidade de o juiz, por equidade, reduzir o valor indenizatório quando comprovada a leveza extrema da culpa. 
Vamos ver hoje as modalidades e liquidação, e depois vamos para a liquidação do dano moral. Há o pressuposto que a obrigação de indenizar está configurada. Agora vamos para o segundo passo, que é o quantum. Quanto vale a indenização? apesar do princípio da resittutio, isso nem sempre é fácil. Liquidação da indenização por homicídio, esbulho, ofensas à honra, então temos controvérsias. A liquidação do dano moral é diferente da do dano material, e, na semana que vem, vamos lidar com alguns casos, talvez do crhom,que  deve cair na prova. !!!!!!!!!!!! amanhã vamos estudar um texto do professor que explica exatamente isso. 
Depois temos mais um texto para a semana que vem. Os cinco textos serão cobrados. Outra metade da prova é objetiva. 5 e 5. Consulta apenas à inteligência. 
Existem algumas modalidades de liquidação. 

Primeiramente, vamos ver a liquidação por convenção das partes envolvidas. Autor e vítima chegam a um acordo quanto ao valor da indenização. é a liquidação convencional. Só uma coisa: qual a função da cláusula penal? antecipar as perdas e danos. Isso na responsabilidade contratual. !!!!!!!!!!!! isso não é possível na responsabilidade extracontratual. 
Depois temos a liquidação judicial, no art. 475-A do Código de Processo Civil, feita em juízo, quando se apura o valor da indenização. não estamos mais discutindo a obrigação de indenizar, que já está reconhecida. O que se discute nos autos é o valor da indenização. 
Há três modalidades: simples cálculo é a primeira. Se temos uma execução ou um contrato que foi descumprido há seis meses, como se chega ao valor do dano? faz-se um simples cálculo das parcelas vencidas, da incidência dos juros moratórios, e apresentamos, dentro do processo, o valor do dano. aqui no Tribunal de Justiça tem um sistema de cálculo, em que colocamos o valor do dano e a data da mora. 
Antigamente, tínhamos uma fase em que passava-se ao contador, que ficava seis meses com o processo. Aí em 1994 fizeram uma reforma em que a própria parte apresenta em juízo os valores que entende certos.
Arbitramento: o próprio juiz fixa. Não por arbitrariedade. Ele tem critérios para fixar. 
Terceira forma de liquidação judicial é a liquidação por artigos. !!!!!!!!!!!! @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ antes 800. Esta é para quando houver a necessidade de se provar fato novo. É raro ocorrer. É a coisa mais complicada que há: o juiz aprecia a questão quanto ao dever de indenizar. Ele decide a matéria, e determina que o réu tem que indenizar a vítima. Entretanto, o valor será apreciado numa fase por artigos. Depois faz nova prova, mas quanto ao valor da indenização, e não quanto à obrigação de indenizar. Reabre-se a instrução, mas quanto à extensão do dano e não mais da obrigação de indenizar. Quem gosta de determinar a liquidação por artigos é juiz substituto. Ocorria muito, e não ocorre mais com tanta frequência é a indenização por erro médico. !!!!!!!!!!!! #################### dizia-se que o médico foi negligente, e o valor da indenização precisava ser apurado. Tudo isso dependia de uma geração nova e prova desses fatos. Daí temos o registro de que ela pouco utilizada. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ se necessário 1045.
Quando voltarmos para o dano material, vamos estudar as fases da liquidação legal. no Código Civil, temos nos artigos 948 a 954, causísticamente, algumas hipóteses de como se chega ao valor da indenização. são alguns casos. Homicídio, lesão corporal, ofensas à honra, !!!!!!!!!!!! esbulho, e ofensas à liberdade pessoal. 

Já que estamos falando da fixação de valores, vamos voltar para o dano moral.
Como fixar? Imagine que Guilherme, acadêmico de Direito do CEUB, trabalha, sempre pagou suas contas em dia, utiliza crédito, cheque especial eventualmente, compra a prazo, então é uma pessoa inserida no mercado de consumo !!!!!!!!!!!! e utiliza crédito como 99% da população brasileira. Um dia vai fazer uma compra no Iguatemi e alguém lhe diz que ele tem uma restrição de 55 reais na c&a. mas ele nunca vai na c&a... só vai na hugo boss. Passou constrangimento junto à sogra. Tava no começo de namoro, querendo impressionar a namorada, e teve uma vergonha por isso. já sabemos que o dano moral é violação a direitos da personalidade. A simples inscrição indevida em cadastros negativos de consumo acarreta ofensa a dois direitos da personalidade: honra e privacidade. In re ipsa. Quanto vale esse dano moral? Como você faria isso? você, na condição de juiz da causa, arbitraria como? 2000, 580, 5000, 10000 no mínimo, mesmo caso sempre! 
Qual é a finalidade da fixação do quantum indenizatório? Quando falamos em dano material, temos a finalidade de recompor o dano material. É ressarcitório. Alguém bate em seu carro, você tem o prejuízo de R$ 3000, e restabelece-se o status quo ante. Mas no dano moral não há a finalidade ressarcitoria. O dinheiro tem três finalidades: no Brasil, temos um valor para isso. nos Estados Unidos, temos, dependendo da hipótese, dois valores: do dano moral e a indenização punitiva. É um valor destacado. Aqui no Brasil, quando se julga o processo, não há multa a título de indenização punitiva. As finalidades aqui são compensatória, preventiva e punitiva. Vítima, sociedade e infrator respectivamente. 
Qual é a função compensatória do valor do dano moral? Dirige-se à vítima, que não será recomposta ao status quo ante, que é característica própria do dano material. Mas servirá de conforto pela violação do sofrimento pelos direitos da personalidade. É a forma que o ordenamento jurídico encontra para dar uma resposta à vítima que sofreu. Claro que não apagará o sofrimento espiritual que essas lesões provocam. mas têm a função de minimizar, contemporizar a vítima a quanto à lesão.
Segunda função é a punitiva, que se dirige ao próprio agente causador do dano. é uma função secundária; compensar a vítima é a função primária, como se entende modernamente. A censura ao causador do dano é função secundária. 
A terceira função é a preventiva da sociedade. Significa que, ao estipular um valor do dano moral, temos que levar em conta que esse valor irá desestimular condutas semelhantes. Previnirá que fatos lesivos dessa natureza se repitam. Dirigem-se a toda a sociedade.
No condomínio residencial, onde as pessoas vão para a reunião com um problema em pauta, e o condômino resolve ofender outro, porque acha-se no direito de manifestar-se de forma ofensiva, e o faz assim, depois é processado e condenado, em outra reunião os outros condôminos entnenderão que talvez sejam condenados por danos morais. É um efeito inibitório de que violações a direitos da personalidade se repitam. Teoria do valor do desestímulo. Há um valor da condenação para desestimular a sociedade na prática de atos semelhantes. 
Logo, no arbitramento daquele polêmico valor, temos que servir a essas três finalidades. 
Enriquecimento ilícito e segunda e terceira finalidades. 1000 para o bradesco não são nada. Empresas calculam e repassam para os produtos. 50 milhões de clientes. #################### 
O argumento do enriquecimento ilícito é usado de forma injustificada em algumas situações. 30000 para o pai de família aqui no Distrito Federal. no Rio Grande do Sul, houve o mero apontamento de prostesto de um desembargador. 90000 reais, confirmada em segunda instância. Desproporção de valores. 
Há mais harmonia no STJ hoje em dia, mas temos casos difíceis. Dworking, Taking Rights Seriously. 

Fixação do valor da indenização
Vamos à prática. já sabemos as finalidades. A fixação do dano moral é tarefa do juiz. quando falamos em arbitramento judicial, afastamos qualquer possibilidade de tabelamento do dano moral. Não existe a tabelinha de gaveta. É o caso concreto que irá indicar. Não existe o tabelamento legal e não deveria haver o judicial. alguns fazem até uma dosimetria, como no Direito Penal. inscrição indevida no SPC: 5000 como pena-base, depois olha-se para a recusa no caso concreto, se ele já era mau pagador. Mas na verdade não há tabelamento legal ou judicial. 
Mas como juiz fixa? Primeiro, estabelece critérios gerais. O raciocínio lógico que conduz à fixção do valor do dano moral deve ser guiado pelo princípio da equidade. É fazer justiça no caso concreto. A decisão tem que ser equânime. O juiz tem o prudente arbítrio na avaliação dessas questões subjetivas. Arbítrio é uma coisa, prudente arbítrio é outra, que leva em conta a razoabilidade e a proporcionalidade. Não podemos arbar um valor tão ínfimo que ele mesmo ofenderia o próprio valor da vida. 30000 pela vida de um pai de família não é nem um carro mil. ao mesmo tempo, não fixaremos em 1 milhão, como no Maranhão fizeram uma vez. Nessa tarefa, portanto, o juiz tem que ser proporcional, razoável, guiado pela equidade e o prudente arbítrio. Observando esses critérios gerais, ele veda o enriquecimento ilícito da vítima. Não se pode ter essa repercussão patrimonial. 
Paulo de tarso Severino tem um critério binário: verifica o tipo de direito subjetivo violado e estabelece um valor para aquilo. Vida, lesão corporal, honra, imagem. Tópica e jurisprudência do viefrieg. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ depois, acresce ou diminui de acordo com as circunstâncias do caso concreto.
Critérios específicos: são os que provocarão a majoração ou diferenciação entre um caso e outro. Quando acontece assim, julgamos assim. Não pode ser assim. #################### inscrição indevida não pode gerar indenização de 6 mil sempre. Quando se faz isso, é porque falta apreciação dos critérios específicos. Quais são eles? Primeiro, grau de culpa em que o agente atuou naquele caso. uma coisa é inscrever o nome de alguém indevidamente na Serasa. Pode haver dolo. Outra situação é digitar um número errado, que na verdade é o CPF de um inocente, e o nome dele vai inscrito indevidamente. A intenção de causar o dano ou não tem que ser avaliada. 
Levaremos em conta o grau de culpa do ofensor. Como afixar nome do condômino devedor na portaria do prédio, ou o cheque com motivo 12. 
Outro aspecto é a intensidade da alteração anímica. Há fatos que fazem alterar o estado de animo. #################### quando uma pessoa é objeto de campanha fofocal, soltar no Orkut, há tempos atrás, que alguém estava namorando alguém, isso poderia até gerar necessidade de acompanhamento terapêutico. Intensa alteração anímica pode gerar dano moral mais elevado. ####################. 
Outra coisa é a repercussão social do fato danoso. Dentro de sala ou no jornal do CEUB, ou no correio braziliense. 
Quarto requisito a se notar é a situação econômica do ofensor. A capacidade daquele que irá pagar a indenização tem que ser notada. Fixar indenização alta para a padaria da quadra irá causar seu fechamento. Da mesma forma que fixar R$ 2000 para o itau por um constrangimento é o mesmo que pedir que se repita. 
E, finalmente, as condições pessoais da vítima. Não vamos incluir aqui a capacidade econômica da vítima, ou estaríamos dando uma indenização maoir para quem tem mais dinheiro, ou menor para quem tem menos. Isso ofenderia o princípio da igualdade, que está no art. 5º, caput da Constituição da República. são condições que se referem à idade, em algumas circunstâncias ao gênero, se a pessoa é portadora de necessidades especiais, se tem uma origem diferenciada, se vem de determinado estado da Federação, ou se professa determinada religião. São condições pessoais em que se terá que levar em conta a condição pessoal daquela vítima. Idosos são mais vulneráveis do que pessoas jovens. Por isso temos que ter mais cuidado ao falar com eles. 
Quando ocorre, lamentavelmente, nas relações sociais, há quem trate o idoso de forma grosseira. “você não pode comprar não porque você está devendo lá no banco do Espírito Santo!” isso já foi suficiente para colocar uma senhora no hospital. Por isso não pode haver padronização. 
E geisy? 
Há vedação constitucional de vinculação ao valor do salário mínimo para a fixação da indenização por danos morais. Não se fixa em salários mínimos, mas em valores absolutos. RE 225488/PR. Salário mínimo não tem a função balizadora da honra subjetiva, mas de garantir o mínimo existencial. Coloquem suas peças de dano moral em reais! A orientação dos tribunais superiores quando o juiz fixa em salários mínimos é a reforma para fixar em reais. 
Julgado 594511.

Controle do valor da indenização pelo STJ
O valor do dano moral é uma questão de fato. #################### não está submetida ao STJ, sabemos disso. STJ só examina questão de Direito. entretanto, neste caso, o STJ supera essa Súmula 7...
...
...e passa a reexaminar fatos. Leva em conta a prova dos autos, alteração anímica, capacidade econômica e financeira do ofensor, tudo isso é fático. Em tese o STJ não poderia fazer isso. mas faz com uma ressalva: apoenas !!!!!!!!!!!! excepcionalmente pode fazer esse controle. No Maranhão havia julgados em que se fixavam indenizações milionárias. Havia até envolvimento entre juízes e autores. Até que um dia um vidraceiro ajuizou contra o Banco do Brasil e ganhou milhões em primeira instância. Veio ao STJ. Súmula 7 foi invocada. Na execução, o juiz mandou pegar dinheiro do Banco do Brasil e não conseguiu. Chamou um metalúrgico como serralheiro e foi com maçarico lá. Então o STJ passou a admitir o controle excepcional do valor do dano moral. Daí passa a reexaminar questões fáticas em danos morais. O mesmo em honorários advocatícios em instância ordinária. #################### 
A partir daí o STJ passou a admitir o controle. Mas vejam: nessa passagem aí, somente é possível revisar a indenização por danos morais quando o valor for exageradamente alto ou baixo. Se for razoável, o STJ não mexe. Não é a regra. você foi condenado a 10000 e queria 15. O STJ não mexerá nisso. 
Nesse mesmo sentido, temos outros julgados. ($$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ )

Prova do dano moral
É in re ipsa. Decorre do próprio fato. é feita diferentemente do dano material, que incide sobre o fato probando. Não se prova dano moral, na verdade. Só se prova o fato: a certidão da Serasa e faz-se a prova da inscrição indevida. Decorre dos fatos por presunção. Presunção simples de que, da violação do direito da personalidade, houve dano moral. 

Prescrição
Prazo prescricional em geral no Brasil é de 10 anos. e temos prazos especiais no art. 206. O prazo prescricional da reparação do dano moral é de três anos, que é a reparação civil do § 3º.

Legitimação
É do próprio ofendido. Exceção para o morto, no art. 12, parágrafo único do Código Civil:
[[[
Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.
Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o quarto grau.
]]]
Vítima foi ofendida, ajuizou, morreu. Segunda situação: alguém foi ofendida, não ajuizou ainda, morreu. Terceira situação: alguém ofendeu um morto. (inverter as duas primeiras)
Herdeiros podem ajuizar em nome do falecido? Não podem. E se ele teve a oportunidade de fazer? não, porque a personalidade é extinta com a morte. 
Segunda situação: ajuizou mas morreu antes. O processo pode continuar, com a habilitação dos herdeiros.
Terceira: falecido teve o nome inscrito no  Serasa. Acontece. O falecido pode ajuizar? Não, porque não tem mais condições de passar procuração. Não é mais direito do morto. é ofensa a direito próprio dos herdeiros, dos familiares. O que temos aqui é a regra da sucessão: os mais próximos excluem os mais remotos. 
[bookmark: _GoBack]Mas vejam a dificuldade desta matéria: esse julgado 556879/SP. REsp. #################### 1101213. Escola de 3 anos de uma escola municipal do Rio de Janeiro passou por uma janela quebrada, caiu e morreu. Pais podem ajuizar essa ação? pela ordem da sucessão, os mais próximos excluem os mais remotos. Pais e avós maternos ajuizaram. O que aconteceu: ajuizaram e tanto a justiça do Rio quanto o STJ decidiram: pais receberão 114 mil, enquanto os avós, em litisconsórcio ativo, 80 mil. a criança morava junto com os avós, e perderam a companhia da c.riança. e os avós paternos? Também sofreram, mesmo sem morar. Havia quatro autores. Professor entende que o STJ errou e deveria ter excluído os mais remotos, de acordo com o art. 12, parágrafo único, e mantido somente os pais. Se o critério é o sofrimento, como é que se pode dizer que o dos avós foi menor do que dos pais? 114x80 ? isso gera uma terrível situação. Às vezes tinha até um grande amigo, que foi quem mais sofreu com a perda. Todos poderiam ajuizar. Mas esse critério poderia causar um caos tão grande como a própria morte de John Lennon. Imaginem todos os fas. !!!!!!!!!!!! #################### 
